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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1415, de 2007 

Mensagem nº 123/08 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 1º de julho de 2008
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 1415, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.807.


De origem parlamentar, a propositura estabelece que “as prateleiras, balcões, gôndolas, cestos ou similares, onde forem expostos, à disposição do consumidor, alimentos cuja validade expire no prazo igual ou inferior a 10 (dez) dias, devem exibir advertência sobre essa condição”. Prescreve, ainda, que o consumidor deve ser advertido sobre os dias restantes para o consumo, se se tratar de alimentos que, por sua natureza, tenham prazo de validade igual ou inferior a 10 (dez) dias. Por fim, fixa a forma de veiculação da advertência e as penalidades para o descumprimento da lei. 


Nada obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelos motivos a seguir enunciados.  


A competência para legislar sobre produção e consumo é concorrente, nos termos do artigo 24, V, da Constituição Federal, sendo certo que a atuação legislativa deferida aos Estados está condicionada aos limites traçados pelos §§ 2º e 3º do referido dispositivo. Nesse quadro, cabe à União expedir normas gerais, e aos demais entes federados, o exercício da competência suplementar, que pode ser complementar ou supletiva.


Na hipótese, como é o caso, do exercício de competência suplementar, incumbe aos Estados pormenorizar as normas gerais da União, definir condições para sua aplicação, sem criar direito novo, ampliar, restringir ou modificar direitos e obrigações fixadas pelo Poder Central, tampouco dispor sobre particularidades incompatíveis com a norma geral. 


Examinada a legislação federal vigente sobre a matéria, verifica-se a existência de minudente normatização, de observância obrigatória em todo o território nacional, suficiente a regular o assunto. 


A Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), assegura, como direito básico do consumidor, que a oferta e apresentação de produtos ou serviços devem conter informações corretas,  precisas, ostensivas em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos à saúde e segurança dos consumidores (artigo 6º, III, e artigo 31).


Vista a questão sob o prisma da tutela da saúde, tema que também se inscreve no campo da competência legislativa concorrente (artigo 24, XI, CF), a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, no exercício de suas atribuições de entidade reguladora, expediu a Resolução -RDC nº 259, de 20 de setembro de 2002, que estabelece a disciplina sobre rotulagem de alimentos, entre as quais se destacam as regras de observância obrigatória quanto ao prazo de validade dos produtos, constituindo infrações sanitárias, sujeitas às penalidades da Lei federal nº 6437, de 20 de agosto de 1977, o seu descumprimento.


Oportuno destacar que a proposição, tal como formulada, torna compulsória a advertência sobre prazo de validade de todos os alimentos expostos em prateleiras, balcões, gôndolas, cestos e similares, quando este prazo seja igual ou inferior a (10) dez dias. A generalidade do dispositivo não permite distinguir os tipos de estabelecimentos destinatários da norma, podendo alcançar, desta forma, feiras livres, sacolões e outros estabelecimentos congêneres. 


Sob esse enfoque, o projeto opõe-se às regras fixadas na Resolução nº 259/2002, da ANVISA, que não exige a indicação de prazo de validade para frutas e hortaliças frescas, vinhos, produtos de panificação e confeitaria e outros (item 6.6.1, letra “f”).


A par disso, deve ser consignado que o Código de Defesa do Consumidor, em Capítulo próprio, dispõe sobre as sanções aplicáveis aos casos de infração aos direitos que consagra (artigo 56 e seguintes), com o objetivo de promover a plena eficácia da tutela dos direitos dos consumidores. No caso do artigo 4º do texto impugnado, as penalidades impostas pela violação da lei consubstanciam regra de impossível aplicabilidade e execução, uma vez que as medidas de que trata o projeto não configuram infração à luz do mencionado Estatuto.


Como se vê, a questão está disciplinada por normas federais, não existindo espaço para a intervenção do legislador estadual, que confronte com as regras gerais emanadas da União. Entendimento diverso afronta o princípio federativo, sob o qual se assenta a partilha de competências para legislar.


Expostas as razões que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 1415, de 2007, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

